
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.264 - RS (2010/0178665-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES ARTECI LTDA - 

MICROEMPRESA E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO FISCAL EM TRÂMITE NA JUSTIÇA 
ESTADUAL. FAZENDA NACIONAL. CONDENAÇÃO EM CUSTAS. 
POSSIBILIDADE. RESP 1144687/RS. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 190/STJ. 
1. Não há violação ao art. 535 do CPC se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. O fato de a 
interpretação não ser a que mais satisfaça a recorrente não tem a virtude de macular 
a decisão atacada, a ponto de determinar provimento jurisdicional desta Corte, no 
sentido de volver os autos à instância de origem, mesmo porque o órgão a quo, para 
expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os 
argumentos levantados pelas partes. 
2. Restou consolidado nesta Corte Superior, por meio de julgamento de recurso 
representativo de controvérsia, o entendimento de que, ainda que a execução fiscal 
tenha sido ajuizada na Justiça Federal, cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as 
despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça 
necessárias ao cumprimento de carta precatória. Inteligência da Súmula n. 190/STJ. 
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.264 - RS (2010/0178665-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES ARTECI LTDA - 

MICROEMPRESA E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL EM TRÂMITE NA JUSTIÇA 
ESTADUAL. PAGAMENTO DAS CUSTAS PELA UNIÃO, AO FINAL, 
MEDIANTE GUIA.
Nos feitos ajuizados perante a Justiça Estadual a União Federal não está isenta do 
pagamento de custas e emolumentos, quando restar vencida no feito. Todavia, 
efetuará o pagamento pela metade.
2. O recolhimento deve ser realizado mediante o pagamento por guia própria do 
regime de custas processuais estadual".

Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram parcialmente providos pelo Tribunal 

de origem, cuja ementa é a seguinte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. ARTIGO 93, INCISO IX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGOS 
1º E 39 DA LEI N.º 6.830/1980. ARTIGO 24-A DA LEI N.º 9.028/1995 E 
ARTIGO 1.212 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO.
A decisão proferida encontra-se fundamentada de forma suficiente, atende o 
disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, não havendo de se 
confundir omissão com decisão contrária aos interesses da parte.
Inobstante inexistir previsão legal, doutrina e jurisprudência têm admitido o 
recurso previsto no art. 535 do Código de Processo Civil para fins de 
prequestionamento, objetivando garantir o acesso e o conhecimento de eventuais 
inconformidades ante as instâncias superiores.
Embargos de declaração parcialmente providos para fins de prequestionamento".

No recurso especial, manifestado com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, 

sustenta a recorrente que, "ao negar provimento aos embargos declaratórios opostos pela 

União, o TRF da 4ª Região recusou-se a integrar o julgando, negando vigência ao artigo 
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535, II, do CPC".

 Aduz mais que "defender que o disposto no art. 39 da Lei 6.830/80 não se aplica 

às execuções processadas na esfera estadual é, simplesmente, recusar aplicação à norma 

isentiva. Trata-se de norma expressa, de aplicabilidade em todo o território nacional, 

independentemente de ter a execução fiscal tramitado nesta ou naquela esfera judiciária".

Não houve contrarrazões (e-STJ fl. 95).

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 96/97 (e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.264 - RS (2010/0178665-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO FISCAL EM TRÂMITE NA JUSTIÇA 
ESTADUAL. FAZENDA NACIONAL. CONDENAÇÃO EM CUSTAS. 
POSSIBILIDADE. RESP 1144687/RS. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 190/STJ. 
1. Não há violação ao art. 535 do CPC se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. O fato de a 
interpretação não ser a que mais satisfaça a recorrente não tem a virtude de macular 
a decisão atacada, a ponto de determinar provimento jurisdicional desta Corte, no 
sentido de volver os autos à instância de origem, mesmo porque o órgão a quo, para 
expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os 
argumentos levantados pelas partes. 
2. Restou consolidado nesta Corte Superior, por meio de julgamento de recurso 
representativo de controvérsia, o entendimento de que, ainda que a execução fiscal 
tenha sido ajuizada na Justiça Federal, cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as 
despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça 
necessárias ao cumprimento de carta precatória. Inteligência da Súmula n. 190/STJ. 
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal.

Inicialmente, no tocante à suposta violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 

constata-se que o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos.    

Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 

jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, existem 

diversos precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA.
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL. 
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APLICAÇÃO DO PROVIMENTO DO RESP 1.112.577/SP, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Esta Corte Superior, enfrentando a controvérsia, pacificou seu entendimento 
no sentido de que "é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante 
infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o 
qual que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular 
esse prazo prescricional" (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 8.2.2010 - acórdão submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional.
3. Inaplicabilidade da previsão do art. 557, § 2º, do CPC pelo fato de que o 
regimental foi interposto antes da publicação do julgamento dos recurso repetitivo 
já mencionado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1139515/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31.5.2010).

ADMINISTRATIVO – EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – OBRIGAÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - INCIDÊNCIA - AINDA QUE DERIVADOS OS 
EMBARGOS DE AÇÃO MANDAMENTAL - AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DA MP N. 2.180-35/2001 - ENTENDIMENTO DO STF.
1. O conhecimento de recurso fundado em divergência pretoriana requer a devida 
observância dos requisitos prescritos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. No caso dos autos, não deve ser afastada a fixação da verba honorária, uma 
vez que não se aplica a Medida Provisória  n. 2.180-35/01, com interpretação do 
art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, por se tratar de obrigações de pequeno valor.
4. Esta Corte entende que, quanto à fixação de verba honorária, embora sejam os 
embargos à execução opostos em ação mandamental, incide regra geral insculpida 
no art. 20 do Código de Processo Civil. Assim, no caso, é devida a condenação 
em honorários advocatícios.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.132.690/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 10.3.2010). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ASCENSÃO FUNCIONAL. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 
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contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão quando 
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
3. Os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 
também estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal de que trata seu art. 54. 
Todavia, nesses casos, tem-se como termo a quo a entrada em vigor de referido 
diploma legal.
4. O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública 
para anular concurso realizado sem a observância dos princípios estabelecidos na 
Constituição Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 998.628/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
29.3.2010). 

No que diz respeito à alegação de contrariedade ao disposto no artigo 39 da Lei n. 

6.830/80, sustenta a recorrente que "o TRF da 4ª Região entendeu que tal dispositivo não se 

aplica ao presente caso, pois o feito tramitou em esfera da Justiça Estadual". 

Sobre tal ponto, a Corte de origem ponderou que (e-STJ fls. 60/61):

A União sustenta não serem devidas as custas processuais na execução 
fiscal que ajuizou perante a Justiça Estadual do Rio Grande do Sul (competência 
delegada), visto que é isenta do seu pagamento. Tal entendimento, diz, encontra 
respaldo no artigo 39 da Lei n.º 6.830/80 - LEF:

(...)
Não obstante, quando a Justiça Estadual exerce a competência federal 

delegada, na forma prevista no art. 109, § 3º, da CF/88, o pagamento das custas 
sujeita-se ao respectivo ordenamento estadual, com fulcro no § 1º do artigo 1º da 
Lei n.º 9.289/96:  

 Tal questão já foi pacificada nesta Corte, com o julgamento do REsp 1144687/RS, pela 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08, não sendo o resultado favorável à tese 

da parte recorrente.

Nesse julgado, restou pacificado o entendimento de que, "ainda que a execução fiscal 

tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no 

artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas 

com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao 

cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça 

Estadual)". Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL 
PROPOSTA NO JUÍZO FEDERAL. PENHORA E AVALIAÇÃO DE BENS DO 
EXECUTADO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. POSSIBILIDADE. 
AUTARQUIA FEDERAL. ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O 
DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA 
CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. CABIMENTO.
1. A citação, no âmbito de execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal, pode 
ser realizada mediante carta precatória dirigida à Justiça Estadual, ex vi do 
disposto no artigo 1.213, do CPC, verbis: "As cartas precatórias, citatórias, 
probatórias, executórias e cautelares, expedidas pela Justiça Federal, poderão ser 
cumpridas nas comarcas do interior pela Justiça Estadual." 2. O artigo 42, da Lei 
5.010/66, determina que os atos e diligências da Justiça Federal podem ser 
praticados em qualquer Comarca do Estado ou Território pelos Juízes locais ou 
seus auxiliares, mediante a exibição de ofício ou mandado em forma regular, 
sendo certo que a carta precatória somente deve ser expedida quando for mais 
econômica e expedita a realização do ato ou diligência.
3. O parágrafo único do artigo 15, da Lei 5.010/66, com a redação dada pela Lei 
10.772/2003, dispõe que: "Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no art. 
1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça 
Federal praticar atos e diligências processuais no território de qualquer dos 
Municípios abrangidos pela seção, subseção ou circunscrição da respectiva Vara 
Federal".
4. Conseqüentemente, revela-se cabível a expedição de carta precatória, pela 
Justiça Federal, a ser cumprida pelo Juízo Estadual, uma vez configurada a 
conveniência do ato processual, devidamente fundamentada pelo juízo 
deprecante.
5. A União e suas autarquias são isentas do pagamento de custas dos serviços 
forenses que sejam de sua responsabilidade, ex vi do disposto no caput do artigo 
39, da Lei 6.830/80, verbis: "Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao 
pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse 
independerá de preparo ou de prévio depósito.
Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das despesas 
feitas pela parte contrária." 
6. O artigo 27, do CPC, por seu turno, estabelece que "as despesas dos atos 
processuais, efetuados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda 
Pública, serão pagas ao final, pelo vencido".

7. Entrementes, a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a 

postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 

6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não 

dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos 

oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 

diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal.
8. É que conspira contra o princípio da razoabilidade a imposição de que o oficial 
de justiça ou o perito judicial arquem, em favor do Erário, com as despesas 
necessárias para o cumprimento dos atos judiciais.

9. A Súmula 190/STJ, ao versar sobre a execução fiscal processada perante 

a Justiça Estadual, cristalizou o entendimento de que: "Na execução fiscal, 

processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica antecipar o 

numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais 
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de justiça." 
10. O aludido verbete sumular teve por fundamento tese esposada no âmbito de 
incidente de uniformização de jurisprudência, segundo a qual: "Na execução 
fiscal, a Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos; 
já as despesas com transporte dos oficiais de justiça, necessárias para a prática de 
atos fora do cartório, não se qualificam como custas ou emolumentos, estando a 
Fazenda Pública obrigada a antecipar o numerário destinado ao custeio dessas 
despesas. Uniformização de jurisprudência acolhida no sentido de que, na 
execução fiscal, a Fazenda Pública está obrigada a antecipar o valor destinado ao 
custeio de transporte dos oficiais de justiça." (IUJ no RMS 1.352/SP, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 26.02.1997) 
11. A Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo de controvérsia, 
consolidou jurisprudência no sentido de que: (i) "A isenção de que goza a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, está adstrita às 
custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante 
posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845), sendo certo que os atos 
realizados fora desse âmbito, cujos  titulares sejam pessoas estranhas ao corpo 
funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o  depositário, são de 
responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas despesas não assumem a 
natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da 
LEF.
Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais."; e que (ii) "de 
acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a Fazenda 
Pública, se vencida, é obrigada a ressarcir a parte vencedora no que houver 
adiantado a título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do Código de 
Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se criarem prejuízos à parte 
adversa com a concessão de tal benefício isencional." (REsp 1.107.543/SP, 
julgado em 24.03.2010).
12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre o corpo funcional do Poder 
Judiciário, a ausência de depósito prévio do valor atinente às despesas com o 
deslocamento necessário ao cumprimento do ato judicial implica na oneração de 
terceiro estranho à relação jurídica processual instaurada entre a Fazenda Pública 
e o devedor, o que, notadamente, não se coaduna com o princípio constitucional 
da legalidade (artigo 5º, II, da Constituição da República Federativa do Brasil: 
"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei").
13. Precedentes do STJ exarados no âmbito de execuções fiscais ajuizadas pela 
Fazenda Nacional e por autarquias federais: EREsp 22.661/SP, Rel. Ministro  
Milton Luiz Pereira, julgado em 22.03.1994, DJ 18.04.1994; EREsp 23.337/SP, 
Rel. Ministro Garcia Vieira, Rel. p/ Acórdão Min. Hélio Mosimann, julgado em 
18.05.1993, DJ 16.08.1993; REsp 113.194/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 22.04.1997; REsp 114.666/SC, Rel. 
Ministro Adhemar Maciel, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 
28.04.1997; REsp 126.131/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda 
Turma, julgado em 12.06.1997, DJ 04.08.1997; REsp 109.580/PR, Rel. Ministro 
Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 16.06.1997; 
REsp 366.005/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
17.12.2002, DJ 10.03.2003; AgRg no Ag 482778/RJ, Rel. Ministro  Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 02.10.2003, DJ 17.11.2003; AgRg no REsp 
653.135/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
27.02.2007, DJ 14.03.2007; REsp 705.833/SC, Rel. Ministro  Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 07.08.2008, DJe 22.08.2008; REsp 
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821.462/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
16.10.2008, DJe 29.10.2008; e REsp 933.189/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 20.11.2008, DJe 17.12.2008).
14. Precedentes das Turmas de Direito Público exarados no âmbito de execuções 
fiscais ajuizadas pela Fazenda Pública Estadual: REsp 250.903/SP, Rel. Ministro  
Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 01.10.2002, DJ 31.03.2003; REsp 
35.541/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, julgado em 
13.09.1993, DJ 04.10.1993; REsp 36.914/SP, Rel. Ministro Hélio Mosimann, 
Segunda Turma, julgado em 13.10.1993, DJ 22.11.1993; e REsp 50.966/SP, Rel. 
Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 17.08.1994, DJ 12.09.1994).

15. Destarte, ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça 

Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da 

Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 

transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao 

cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens 

(processada na Justiça Estadual), por força da princípio hermenêutico ubi 

eadem ratio ibi eadem legis dispositio.
16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1144687/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010). 
Grifou-se.

Tal entendimento, ademais, já havia sido objeto da Súmula n.190/STJ, segundo a qual: 

"na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública 

antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de 

justiça" (Grifou-se). A respeito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CUSTAS. RECOLHIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA 
PÚBLICA FEDERAL. JUÍZO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 
282 E 356/STF.
1. Trata-se de agravo regimental no qual a agravante assevera ter ocorrido o 
prequestionamento implícito da matéria atinente aos arts. 39 e 40 da Lei  6.830/80 
e art. 267, III, do CPC.
2. O acórdão de apelação julgou, por maioria, agravo de instrumento, negando-lhe 
provimento nos termos dos arts. 1º, § 1º, e 4º da Lei 9.289/96, e dos arts. 19 e 27 
do CPC. Não houve a oposição dos embargos de declaração para fins de 
prequestionamento, motivo pelo qual aplica-se, por analogia, as Súmulas 282 e 
356/STF.
3. Outrossim, não assiste razão ao Fisco federal no que diz respeito a sua isenção 
para atos praticados por oficial de justiça na Justiça estadual. Primeiro porque não 

foi objeto do apelo extremo, traduzindo-se em inovação. Segundo, diante do que 

dispõe a Súmula 190/STJ: "Na execução fiscal, processada perante a Justiça 

Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao 

custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça".
4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 1072496/SE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
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11.12.2008). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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